
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.069 - RS (2013/0176349-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOÃO FRANCISCO POSSEBON 
ADVOGADOS : IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)
  ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES. : GARCIA E GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. (I) INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE OFENSA DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL NESTA INSTÂNCIA ESPECIAL. (II) INCIDÊNCIA DE JUROS 
MORATÓRIOS ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A 
DATA DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ EM RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP. 1.143.677/RS, REL. MIN. 
LUIZ FUX, DJE 4.2.2010. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do art. 
102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, vedado a este 
Superior Tribunal de Justiça conhecer da suposta infringência, ainda que para fins de 
prequestionamento. 

2.   Ainda que superado esse óbice, o entendimento esposado na 
decisão agravada encontra-se em consonância com a jurisprudência pacificada pela 
Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp. 1.143.677/RS, representativo de 
controvérsia, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 4.2.2010, de que não incidem juros moratórios no 
período compreendido entre a homologação da conta de liquidação e a expedição de 
requisição de pagamento e o registro do precatório ou RPV, desde que satisfeito o 
débito no prazo constitucional para seu cumprimento.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 22 de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.069 - RS (2013/0176349-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOÃO FRANCISCO POSSEBON 
ADVOGADOS : IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)
  ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES. : GARCIA E GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por JOÃO 

FRANCISCO POSSEBON contra decisão de fls. 560/562, que afastou a preliminar de 

ofensa ao art. 535 do CPC e, no mérito, deu provimento ao Recurso Especial interposto 

pelo INSS, para afastar a incidência de juros de mora no período compreendido entre a 

homologação da conta de liquidação e a expedição de precatório ou da requisição de 

pequeno valor (RPV).

2.   Sustenta a parte agravante que o decisum agravado negou 

vigência ao art. 100 da Constituição Federal de 1988, arguindo, em suma, que o STF 

estabeleceu não haver incidência de juros moratórios no período constitucional previsto 

para a satisfação do crédito, que vai da expedição do precatório realizado até 1o. de 

julho.

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão agravada 

ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja desprovido o Raro 

Apelo da autarquia previdenciária.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.389.069 - RS (2013/0176349-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOÃO FRANCISCO POSSEBON 
ADVOGADOS : IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)
  ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
INTERES. : GARCIA E GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
  

VOTO

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. (I) INVIABILIDADE DE ANÁLISE 

DE OFENSA DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL NESTA INSTÂNCIA 

ESPECIAL. (II) INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A DATA DA EXPEDIÇÃO 

DO PRECATÓRIO OU RPV. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 

CONSOLIDADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ EM RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP. 1.143.677/RS, 

REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 4.2.2010. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do 

art. 102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, 

vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer da suposta 

infringência, ainda que para fins de prequestionamento. 

2.   Ainda que superado esse óbice, o entendimento esposado 

na decisão agravada encontra-se em consonância com a jurisprudência 

pacificada pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp. 

1.143.677/RS, representativo de controvérsia, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 

4.2.2010, de que não incidem juros moratórios no período compreendido 

entre a homologação da conta de liquidação e a expedição de requisição de 

pagamento e o registro do precatório ou RPV, desde que satisfeito o débito 

no prazo constitucional para seu cumprimento.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos. 
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2.   Quanto à alegada violação ao art. 100 da Constituição Federal, 

registre-se que a análise de matéria de cunho constitucional é, por força do art. 102, III 

da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, portanto, vedado a este Superior 

Tribunal de Justiça conhecer da suposta infringência, ainda que para fins de 

prequestionamento. A propósito, o seguinte julgado desta Corte: 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. MAJORAÇÃO. LEI N. 

9.032/1995. APLICAÇÃO IMEDIATA. INEXISTÊNCIA DE 

RETROATIVIDADE. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 

(...). 

2 - A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais 

compete ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da 

Constituição da República, sendo defeso o seu exame em âmbito de 

recurso especial. 

3 - Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 

1.105.407/RS, 5T, Rel. Min. conv. ADILSON VIEIRA MACABU, DJe 

21.2.2011). 

3.   Ademais, ainda que superado esse óbice, o entendimento 

esposado pela decisão agravada encontra-se em consonância com o entendimento 

pacificado pela Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp. 1.143.677/RS, 

representativo de controvérsia, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 4.2.2010, de que não incidem 

juros moratórios no período compreendido entre a homologação da conta de liquidação 

e a expedição de requisição de pagamento e o registro do precatório ou RPV, desde 

que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento.

4.   A propósito, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUROS DE MORA. 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DO CÁLCULO E A 

EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO.

1.   É indevida a aplicação de juros moratórios no período 

compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a data da 

expedição do precatório. Precedentes.
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2.   A Corte Especial, em aresto proferido nos autos do REsp 

1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux (DJe 04.02.10), assinalou que "os juros 

moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e 

o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar 

Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 

AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 13.12.2005, 

DJ 03.03.2006 e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, 

Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 

PUBLIC 31.10.2008)".

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.134.465/SP, 2T, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 28.10.2010).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO. RPV. INCLUSÃO DE JUROS 

DE MORA. SENTENÇA EXEQUENTE. OBSERVÂNCIA À COISA JULGADA.

1.   A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.143.677/RS, representativo 

da controvérsia, Rel. Min. Luiz Fux, ratificou o posicionamento já 

consolidado neste Tribunal no sentido da não-incidência de juros de mora 

no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e o 

efetivo pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV), ressalvada a 

observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença 

exequenda, em atenção ao princípio da vedação de ofensa à coisa julgada.

2.   Ademais, é certo que o Órgão Especial desta Corte, 

aplicando a Súmula Vinculante nº 17 do Supremo Tribunal Federal, fixou 

orientação no sentido de que não incidem juros de mora no interregno entre 

a conta de atualização e o efetivo pagamento do precatório.

3.   No caso concreto, contudo, incidem juros moratórios até a 

data da inscrição do precatório (RPV) no Tribunal, nos termos firmados pela 

sentença exequenda, sob pena de ofensa à segurança jurídica e à coisa 

julgada.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.196.226/RS, 2T, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 19.10.2010).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR.  JUROS 

DE MORA ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A INSCRIÇÃO DO 

Documento: 1314456 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/05/2014 Página  6 de 5



 
 

 

PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 

CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1.   A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento de recurso 

especial processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 

consolidou o entendimento de que, no lapso compreendido entre a 

homologação da conta de liquidação e a expedição do precatório, não há 

mora da Fazenda Pública que determine a incidência de juros.

2.   Segundo entendimento firmado em recurso representativo 

da controvérsia, os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração 

da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que 

satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento.

3.   O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 

Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 

que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

4.   Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.132.043/RS, 

5T, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 15.3.2010).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0176349-4 REsp 1.389.069 / RS

Números Origem:  50082133820124040000  RS-200271020026147  RS-50016599220104047102  
TRF4-50095621320114040000

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JOÃO FRANCISCO POSSEBON
ADVOGADO : IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)
INTERES. : GARCIA E GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO FRANCISCO POSSEBON
ADVOGADOS : ODILON MARQUES GARCIA JUNIOR

IVONE DA FONSECA GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
INTERES. : GARCIA E GARCIA ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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